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PROJETO COMUNITARIO NOVA CANAA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIC}OES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracéo: 01/04/2004 a 31/12/2004

OBRIGACAQ ACESSORIA. DESCONTO DAS REMUNERAGOES.
DESCUMPRIMENTO. SUJEICAO A MULTA. CFL. 59.

Cabe-a empresa arrecadar, mediante desconto das remuneragdes, as
contribuicdes dos segurados empregados e trabalhadores avulsos e do
contribuinte individual a seu servigo, sujeitando-se a multa em caso de
descumprimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

pI’OVi mento ao recurso.

(assinado digitalmente)

Mario Hermes Soares Campos — Presidente Substituto.
(assinado digitalmente)

Ludmila Mara Monteiro de Oliveira - Relatora.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Leonam Rocha de

Medeiros, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira (Relatora), Mario Hermes Soares Campos
(Presidente), Martin da Silva Gesto, Samis Antonio de Queiroz, Sara Maria de Almeida Carneiro
Silva, S6nia de Queiroz Accioly e Ricardo Chiavegatto de Lima (suplente convocado para
substituir o conselheiro Christiano Rocha Pinheiro).

Relatério

Trata-se de recurso voluntario interposto pelo PROJETO COMUNITARIO

NOVA CANAA contra acorddo, proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Belo Horizonte — DRJ/BHE —, que rejeitou a impugnacdo apresentada para
manter a exigéncia da multa (CFL 59), no montante de R$ 1.254,89 (um mil, duzentos e
cinquenta e quatro reais e oitenta e nove centavos) por ter o sujeito passivo deixado de arrecadar,
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 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DESCONTO DAS REMUNERAÇÕES. DESCUMPRIMENTO. SUJEIÇÃO À MULTA. CFL. 59.
 Cabe à empresa arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos e do contribuinte individual a seu serviço, sujeitando-se a multa em caso de descumprimento. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (assinado digitalmente)
 Mário Hermes Soares Campos � Presidente Substituto.
 (assinado digitalmente)
 Ludmila Mara Monteiro de Oliveira - Relatora.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Leonam Rocha de Medeiros, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira (Relatora), Mário Hermes Soares Campos (Presidente), Martin da Silva Gesto, Samis Antônio de Queiroz, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Sônia de Queiroz Accioly e Ricardo Chiavegatto de Lima (suplente convocado para substituir o conselheiro Christiano Rocha Pinheiro). 
  Trata-se de recurso voluntário interposto pelo PROJETO COMUNITARIO NOVA CANAA contra acórdão, proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte � DRJ/BHE �, que rejeitou a impugnação apresentada para manter a exigência da multa (CFL 59), no montante de R$ 1.254,89 (um mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e nove centavos) por ter o sujeito passivo deixado de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos e do contribuinte individual a seu serviço, conforme previsto no art. 30, inc. I, al. �a� da Lei nº 8.212/91, art. 4º da Lei nº 10.666/03 e art. 216, inc. I, al. �a� Decreto nº 3.048/99.
Não tendo sido constatadas circunstâncias agravantes ou atenuantes, a multa foi aplicada nos termos do art. 283, inc. I, al. �g� do Decreto nº 3.048/99, atualizada pela Portaria Interministerial MPS/MF n ° 77, de 11 de março de 2008. (f. 15/17)
Em sua impugnação argumenta tão-somente que
uma vez que a entidade supra autuada, trata- se de uma entidade filantro´pica, sem fins lucrativos com a atividade de Creche, que atende u´nica e exclusivamente crianc¸as carentes, filhas de pais desempregados, sem recursos financeiros e pobres no sentido legal, na~o contribuindo com nenhuma mensalidade, contribuic¸o~es ou taxas de qualquer espe´cie, sendo todo atendimento totalmente gratuito, mediante u´nica e exclusivamente atrave´s pequenos recursos financeiros, de convOnio com a Secretarias Municipais de educac¸a~o e Social de Montes Claros/MG e totalmente desasistida pelos Órgãos de Assistência a Social do Estado e da Unia~o. Discordamos da atuac¸a~o, por ser contribuinte infrator prima´rio, inexiste^ncia de circunsta^ncias agravantes, pois possuímos as utilidades publicas: municipal, estadual, federal e os devidos certificados em anexo, em raza~o de tais documentos na~o esta´vamos recolhendo as referidas contribuic¸o~es, somente as contribuic¸o~es descontadas em folhas de pagamentos das funcionárias. (f. 110)
A instância �a quo� prolatou o acórdão assim ementado:
MULTA POR INFRAC¸A~O A` LEGISLAC¸A~O PREVIDENCIARIA. DEIXAR DE DESCONTAR E ARRECADAR AS CONTRIBUIC¸O~ES DOS SEGURADOS CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. 
Constitui infrac¸a~o a` legislac¸a~o previdencidria, a entidade deixar de arrecadar, mediante desconto das remunerac¸o~es, as contribuic¸o~es dos segurados contribuintes individuais a seu servic¸o. (f. 465)
Intimada do acórdão, a recorrente apresentou, em 16/04/2010, recurso voluntário (f. 487/523), declinando uma série de lições doutrinárias sobre o sistema de seguridade social e afirmando 
resta[r] comprovado nos autos que a Recorrente se enquadra perfeitamente no conceito de Entidade Beneficente, bem como presta servic¸os de assiste^ncia social, raza~o pela qual se impo~e o reconhecimento da imunidade tributa´ria em seu favor. 
De outro giro, e´ absolutamente inadmissi´vel admitir possam as exige^ncias contidas na Lei 8.212/91 restringir a referida imunidade, impondo condic¸o~es que deveriam constar da legislac¸a~o complementar. (f. 523) 
É o relatório.
Deixou de renovar o pedido de produção de provas para pleitear a reforma da 
r. decisão atacada, que simplesmente referendou o auto de infração, declarando-se totalmente improcedente referida autuação, vez que a Autuada é imune (questão prejudicial), além de não existir a chamada incidência de contribuição previdenciária sobre as bolsas de estudos, por conseguinte, não há tributação, não existindo a obrigação de pagar, tampouco qualquer tipo de crime. (f. 57)
É o relatório.
 Conselheira Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Relatora.
Difiro a apreciação do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade para após cotejar as razões declinadas nas peças impugnatória e recursal. 
No sistema brasileiro � seja em âmbito administrativo ou judicial �, a finalidade do recurso é única, qual seja, devolver ao órgão de segunda instância o conhecimento das mesmas questões suscitadas e discutidas no juízo de primeiro grau. Por isso, inadmissível, em grau recursal, modificar a decisão de primeiro grau com base em novos fundamentos que não foram objeto da defesa � e que, por óbvio, sequer foram discutidos na origem. 
Conforme relatado, em sua impugnação, descreve todas as atividades desempenhadas e, para justificar o pedido de cancelamento da autuação, diz ser �infrator primário, inexist[ir] de circunstâncias agravantes.� (f. 180)
Já nas razões recursais, após declinar uma série de lições doutrinárias (f. 430/467), laconicamente, diz ter
restado comprovado nos autos que a Recorrente se enquadra perfeitamente no conceito de Entidade Beneficente, bem como presta servic¸os de assiste^ncia social, raza~o pela qual se impo~e o reconhecimento da imunidade tributa´ria em seu favor. 
De outro giro, e´ absolutamente inadmissi´vel admitir possam as exige^ncias contidas na Lei 8.212/91 restringir a referida imunidade, impondo condic¸o~es que deveriam constar da legislac¸a~o complementar. (f. 467) 
Além da discrepância entre as teses lançadas em primeira e em segunda instância, vislumbro ainda violação ao princípio da dialeticidade. Caberia a recorrente impugnar os fundamentos do acórdão recorrido; não discorrer sobre o sistema de seguridade social. Apesar disso, em atenção ao formalismo moderado que permeia o processo administrativo fiscal, bem como por força da primazia da solução de mérito expressa no CPC, cuja aplicação é neste âmbito subsidiária, conheço do recurso, presentes os pressupostos de admissibilidade. 
Nenhuma insurgência específica quanto à sanção aplicada foi trazida pelo recorrente, seja em sua impugnação, seja em seu recurso voluntário.  A multa ora sob escrutínio encontra-se umbilicalmente atrelada às obrigações principais, apreciadas por esta eg. Turma, nesta mesma sessão de julgamento, nos processos de nºs 10670.003979/2008-02, 10670.003978/2008-50 e 10670.003974/2008-71, tendo sido a autuação mantida. Peço licença colacionar as ementas dos retromencionados autos:

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
IMUNIDADE ESPECIAL. REQUISITOS PARA A DEFINIÇÃO DO MODO BENEFICENTE DE ATUAÇÃO. NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR. STF TEMA Nº 32, REPERCUSSÃO GERAL.
A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas. (Tema 32 de Repercussão Geral do STF)
IMUNIDADE ESPECIAL. CERTIFICAÇÃO DE ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NA ÁREA DE EDUCAÇÃO � CEBAS. NECESSIDADE DE CERTIFICAÇÃO. RE 566.622
É exigível o registro junto ao Conselho Nacional de Assistência Social e o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social para a fruição do benefício de imunidade especial. (art. 55, II da Lei nº 8.212/1991, e Recurso Especial RE 566.622)
IMUNIDADE ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PARA OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS. INEXISTÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DE ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NA ÁREA DE EDUCAÇÃO � CEBAS. INAPLICABILIDADE DA BENESSE.
A imunidade especial estabelecida na Constituição é condicionada aos requisitos estabelecidos em Lei, em especial possuir a certificação de entidade beneficente de assistência social. Ausente a certificação CEBAS ou prova de sua recuperação falta requisito inarredável e essencial ao reconhecimento da imunidade.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
IMUNIDADE ESPECIAL. REQUISITOS PARA A DEFINIÇÃO DO MODO BENEFICENTE DE ATUAÇÃO. NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR. STF TEMA Nº 32, REPERCUSSÃO GERAL.
A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas. (Tema 32 de Repercussão Geral do STF)
IMUNIDADE ESPECIAL. CERTIFICAÇÃO DE ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NA ÁREA DE EDUCAÇÃO � CEBAS. NECESSIDADE DE CERTIFICAÇÃO. RE 566.622
É exigível o registro junto ao Conselho Nacional de Assistência Social e o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social para a fruição do benefício de imunidade especial. (art. 55, II da Lei nº 8.212/1991, e Recurso Especial RE 566.622)
IMUNIDADE ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PARA OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS. INEXISTÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DE ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NA ÁREA DE EDUCAÇÃO � CEBAS. INAPLICABILIDADE DA BENESSE.
A imunidade especial estabelecida na Constituição é condicionada aos requisitos estabelecidos em Lei, em especial possuir a certificação de entidade beneficente de assistência social. Ausente a certificação CEBAS ou prova de sua recuperação falta requisito inarredável e essencial ao reconhecimento da imunidade.
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A TERCEIROS. IMUNIDADE. NÃO ABRANGÊNCIA.
A imunidade, prevista no § 7º do art. 195 da CRFB/88, é restrita às contribuições para a seguridade social, não abrangendo as contribuições destinadas a terceiros.
Em verdade, ainda que tivesse logrado êxito parcial nas autuações que albergam obrigações principais, a multa permaneceria incólume, porquanto fixada em seu patamar mínimo � art. 283, inc. I, al. �g� do Decreto nº 3.048/99 �, por ter a empresa deixado de arrecadar mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados, em descumprimento aos art. 30, inc. I, al. �a� da Lei nº 8.212/91, art. 4º da Lei nº 10.666/03 e art. 216, inc. I, al. �a� Decreto nº 3.048/99.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
Ludmila Mara Monteiro de Oliveira 
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mediante desconto das remuneracdes, as contribuicbes dos segurados empregados e
trabalhadores avulsos e do contribuinte individual a seu servigo, conforme previsto no art. 30,
inc. I, al. ‘a’ da Lei n® 8.212/91, art. 4° da Lei n® 10.666/03 ¢ art. 216, inc. I, al. ‘a’ Decreto n°
3.048/99.

N&o tendo sido constatadas circunstancias agravantes ou atenuantes, a multa
foi aplicada nos termos do art. 283, inc. I, al. “g” do Decreto n°® 3.048/99, atualizada pela Portaria
Interministerial MPS/MF n ° 77, de 11 de marco de 2008. (f. 15/17)

Em sua impugnagéo argumenta tdo-somente que

uma vez que a entidade supra autuada, trata- se de uma
entidade filantropica, sem fins lucrativos com a atividade de
Creche, que atende unica e exclusivamente criancas carentes,
filhas de pais desempregados, sem recursos financeiros e
pobres no sentido legal, ndo contribuindo com nenhuma
mensalidade, contribuicdes ou taxas de qualquer espécie,
sendo todo atendimento totalmente gratuito, mediante Unica e
exclusivamente através pequenos recursos financeiros, de
convOnio com a Secretarias Municipais de educagdo e Social
de Montes Claros/MG e totalmente desasistida pelos Orgios
de Assisténcia a Social do Estado e da Unido. Discordamos
da atuag@o, por ser contribuinte infrator primario, inexisténcia
de circunstancias agravantes, pois possuimos as utilidades
publicas: municipal, estadual, federal e o0s devidos
certificados em anexo, em razdo de tais documentos ndo
estavamos recolhendo as referidas contribui¢des, somente as
contribuigdes descontadas em folhas de pagamentos das
funcionarias. (f. 110)

A instancia “a quo” prolatou o acordao assim ementado:

MULTA POR INFRACAO A  LEGISLACAO
PREVIDENCIARIA. DEIXAR DE DESCONTAR E
ARRECADAR AS CONTRIBUICOES DOS SEGURADOS
CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.

Constitui infracdo a legislacdo previdencidria, a entidade
deixar de arrecadar, mediante desconto das remuneragdes, as

contribuicdes dos segurados contribuintes individuais a seu
servico. (f. 465)

Intimada do acorddo, a recorrente apresentou, em 16/04/2010, recurso
voluntario (f. 487/523), declinando uma série de licbes doutrindrias sobre o sistema de
seguridade social e afirmando

resta[r] comprovado nos autos que a Recorrente se enquadra
perfeitamente no conceito de Entidade Beneficente, bem
como presta servicos de assisténcia social, razao pela qual se
impoe o reconhecimento da imunidade tributaria em seu
favor.
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De outro giro, ¢ absolutamente inadmissivel admitir possam
as exigéncias contidas na Lei 8.212/91 restringir a referida
imunidade, impondo condigdes que deveriam constar da
legislacdo complementar. (f. 523)

E o relatério.

Deixou de renovar o pedido de producgéo de provas para pleitear a reforma da

r. decisdo atacada, que simplesmente referendou o auto de infracéo,
declarando-se totalmente improcedente referida autuacdo, vez que
a Autuada € imune (questdo prejudicial), além de ndo existir a
chamada incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre as bolsas
de estudos, por conseguinte, ndo ha tributacdo, ndo existindo a
obrigacao de pagar, tampouco qualquer tipo de crime. (f. 57)

E o relatério.

Voto

Conselheira Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Relatora.

Difiro a apreciacdo do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade para
apos cotejar as razdes declinadas nas pecas impugnatdria e recursal.

No sistema brasileiro — seja em ambito administrativo ou judicial —, a
finalidade do recurso é Unica, qual seja, devolver ao 6rgao de segunda instancia o conhecimento
das mesmas questdes suscitadas e discutidas no juizo de primeiro grau. Por isso, inadmissivel,
em grau recursal, modificar a decisdo de primeiro grau com base em novos fundamentos que nao
foram objeto da defesa — e que, por 6bvio, sequer foram discutidos na origem.

Conforme relatado, em sua impugnacdo, descreve todas as atividades
desempenhadas e, para justificar o pedido de cancelamento da autuagdo, diz ser “infrator
primario, inexist[ir] de circunstancias agravantes.” (f. 180)

J& nas razBes recursais, apds declinar uma série de licBes doutrinarias (f.
430/467), laconicamente, diz ter

restado comprovado nos autos que a Recorrente se enquadra
perfeitamente no conceito de Entidade Beneficente, bem
como presta servicos de assisténcia social, razao pela qual se
impde o reconhecimento da imunidade tributaria em seu
favor.

De outro giro, ¢ absolutamente inadmissivel admitir possam
as exigéncias contidas na Lei 8.212/91 restringir a referida
imunidade, impondo condi¢des que deveriam constar da
legislagdo complementar. (f. 467)

Além da discrepancia entre as teses langadas em primeira e em segunda
instancia, vislumbro ainda violagdo ao principio da dialeticidade. Caberia a recorrente impugnar
os fundamentos do acordéo recorrido; ndo discorrer sobre o sistema de seguridade social. Apesar
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disso, em atencdo ao formalismo moderado que permeia o processo administrativo fiscal, bem
como por forga da primazia da solucdo de mérito expressa no CPC, cuja aplicacdo é neste ambito
subsidiaria, conheco do recurso, presentes os pressupostos de admissibilidade.

Nenhuma insurgéncia especifica quanto a sancdo aplicada foi trazida pelo
recorrente, seja em sua impugnacao, seja em seu recurso voluntario. A multa ora sob escrutinio
encontra-se umbilicalmente atrelada as obrigaces principais, apreciadas por esta eg. Turma,
nesta mesma sessdo de julgamento, nos processos de n° 10670.003979/2008-02,
10670.003978/2008-50 e 10670.003974/2008-71, tendo sido a autuacdo mantida. Peco licenca
colacionar as ementas dos retromencionados autos:

ASSUNTO: CONTRIBUIQC)ES SOCIAIS
PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuracdo: 01/01/2004 a 31/12/2004

IMUNIDADE ESPECIAL. REQUISITOS PARA A
DEFINICAO DO MODO BENEFICENTE DE ATUACAO.
NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR. STF TEMA
N° 32, REPERCUSSAO GERAL.

A lei complementar é forma exigivel para a definicdo do
modo beneficente de atuacdo das entidades de assisténcia
social contempladas pelo art. 195, § 7°, da CF, especialmente
no que se refere a instituicdo de contrapartidas a serem por
elas observadas. (Tema 32 de Repercussdo Geral do STF)
IMUNIDADE ESPECIAL. CERTIFICAC}AO DE
ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTENCIA
SOCIAL NA AREA DE EDUCACAO - CEBAS.
NECESSIDADE DE CERTIFICACAO. RE 566.622

E exigivel o registro junto ao Conselho Nacional de
Assisténcia Social e o Certificado de Entidade Beneficente de
Assisténcia Social para a fruicdo do beneficio de imunidade
especial. (art. 55, 1l da Lei n® 8.212/1991, e Recurso Especial
RE 566.622)

IMUNIDADE ESPECIAL. CONTRIBUICOES SOCIAIS
PARA OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS.
INEXISTENCIA DE CERTIFICACAO DE ENTIDADES
BENEFICENTES DE ASSISTENCIA SOCIAL NA AREA
DE EDUCACAO — CEBAS. INAPLICABILIDADE DA
BENESSE.

A imunidade especial estabelecida na Constituicdo é
condicionada aos requisitos estabelecidos em Lei, em
especial possuir a certificagdo de entidade beneficente de
assisténcia social. Ausente a certificagio CEBAS ou prova de
sua recuperacdo falta requisito inarredavel e essencial ao
reconhecimento da imunidade.

ASSUNTO: ) CONTRIBUIQOES SOCIAIS
PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracgéo: 01/01/2004 a 31/12/2004
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IMUNIDADE ESPECIAL. REQUISITOS PARA A
DEFINICAO DO MODO BENEFICENTE DE ATUACAO.
NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR. STF TEMA
N° 32, REPERCUSSAO GERAL.

A lei complementar ¢ forma exigivel para a definicdo do
modo beneficente de atuacdo das entidades de assisténcia
social contempladas pelo art. 195, § 7°, da CF, especialmente
no que se refere & instituicdo de contrapartidas a serem por
elas observadas. (Tema 32 de Repercussdo Geral do STF)
IMUNIDADE ESPECIAL. CERTIFICAQAO DE
ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTENCIA
SOCIAL NA AREA DE EDUCACAO - CEBAS.
NECESSIDADE DE CERTIFICACAO. RE 566.622

E exigivel o registro junto ao Conselho Nacional de
Assisténcia Social e o Certificado de Entidade Beneficente de
Assisténcia Social para a fruicdo do beneficio de imunidade
especial. (art. 55, 1l da Lei n® 8.212/1991, e Recurso Especial
RE 566.622)

IMUNIDADE ESPECIAL. CONTRIBUICOES SOCIAIS
PARA OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS.
INEXISTENCIA DE CERTIFICACAO DE ENTIDADES
BENEFICENTES DE ASSISTENCIA SOCIAL NA AREA
DE EDUCACAO — CEBAS. INAPLICABILIDADE DA
BENESSE.

A imunidade especial estabelecida na Constituicdo é
condicionada aos requisitos estabelecidos em Lei, em
especial possuir a certificacdo de entidade beneficente de
assisténcia social. Ausente a certificagdo CEBAS ou prova de
sua recuperacdo falta requisito inarredavel e essencial ao
reconhecimento da imunidade.

CONTRIBUIQOES DEVIDAS A TERCEIROS.
IMUNIDADE. NAO ABRANGENCIA.

A imunidade, prevista no § 7° do art. 195 da CRFB/88, é
restrita as contribuicbes para a seguridade social, ndo
abrangendo as contribuicGes destinadas a terceiros.

Em verdade, ainda que tivesse logrado éxito parcial nas autuacdes que
albergam obrigagdes principais, a multa permaneceria incélume, porquanto fixada em seu
patamar minimo — art. 283, inc. I, al. “g” do Decreto n° 3.048/99 —, por ter a empresa deixado
de arrecadar mediante desconto das remuneraces, as contribui¢cbes dos segurados, em
descumprimento aos art. 30, inc. I, al. ‘a’ da Lei n°® 8.212/91, art. 4° da Lei n° 10.666/03 ¢ art.
216, inc. 1, al. ‘a’ Decreto n° 3.048/99.

Ante 0 exposto, nego provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Ludmila Mara Monteiro de Oliveira
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